[image: image1.jpg]OEA

repssypy—




2
- 8 -

GRUPO DE REVISÃO DA IMPLEMENTAÇÃO
OEA/Ser.E

DE CÚPULAS (GRIC) 
GRIC/CA-VIII/doc.4/17

17 outubro 2017

Original: espanhol

EIXO TEMÁTICO 2 

Corrupção e desenvolvimento sustentável 

Em 25 de setembro de 2015, os líderes mundiais se reuniram para a adoção de uma nova agenda de desenvolvimento sustentável, a Agenda 2030, que estabelece 17 medidas concretas para a sustentabilidade econômica, social e ambiental com o objetivo de, nos próximos 15 anos, se erradicar a pobreza, reduzir a desigualdade e promover a proteção de nosso planeta. Para a ONU, “desenvolvimento sustentável é aquele capaz de satisfazer às necessidades atuais sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atender às suas próprias necessidades”.

Segundo a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), a Agenda 2030 é de grande interesse para a região, “que não é a região mais pobre do mundo, mas a mais desigual”. Assim, para a CEPAL, “embora a desigualdade exista em todo o mundo, constitui uma limitação especial para a região alcançar seu potencial. As defasagens enfrentadas são estruturais: escassa produtividade e infraestrutura deficiente; segregação e atrasos na qualidade dos serviços de educação e saúde; persistentes desigualdades de gênero, territoriais e com relação aos grupos vulneráveis; e um impacto desproporcional da mudança do clima nos elos mais pobres da sociedade”.
 

Uma forma de luta por esses objetivos é ter-se um Estado eficiente, que trabalhe pelos direitos de seus cidadãos e garanta serviços públicos de qualidade. No Eixo Temático 1, já analisamos como a falta de transparência e a ausência de canais de participação de diversos setores da sociedade no planejamento e na implementação de políticas nacionais e regionais favorecem a corrupção e afetam o desenvolvimento sustentável e o acesso da população a seus direitos. 

Estudos realizados pelas Nações Unidas comprovam que a corrupção “tende a se desenvolver onde há pobreza generalizada, alta desigualdade de gênero, poucos controles institucionais sobre o poder, processos decisórios obscuros, sociedades civis fracas e economias que passaram por uma severa degradação ambiental”.
 Assim, qualquer esforço para promover o desenvolvimento sustentável é também um esforço para combater a corrupção.

Este Eixo terá como objetivo explorar os efeitos da corrupção e da falta de transparência: 

(i) no gozo efetivo dos direitos humanos da população; 

(ii) na forma de fazer negócios, em especial no tocante aos projetos de desenvolvimento e aos riscos das operações financeiras; e, por último,

(iii) no custo do investimento, em particular no que concerne à diminuição da capacidade de um país de atrair investimento estrangeiro direto (IED). 

Levando em conta a complexidade do tema, este Eixo põe em relevo o fato de que as medidas em favor do desenvolvimento sustentável contribuem para a luta contra a corrupção na medida em que favorecem o fortalecimento institucional e, portanto, ajudam a prevenir práticas corruptas.

Por último, seguindo os temas do Eixo Temático 1, é igualmente importante para os fins deste eixo ressaltar o tema da transparência e do acesso à informação, que favorecem a participação e a inclusão cidadã no acompanhamento da gestão pública, bem como o da idoneidade dos projetos de investimento e de infraestrutura para fins de interesse público. 

(i) Gozo dos direitos humanos 

O propósito desta seção é destacar o paralelismo entre o controle da corrupção e o avanço dos direitos humanos que contribuem para o desenvolvimento sustentável e a consecução das metas da Agenda 2030. 

Levando em conta a existência dos 17 ODS e os amplos efeitos da corrupção, abordaremos somente alguns exemplos relevantes para a transparência e o acesso à informação, bem como para o tema de projetos de investimentos e infraestrutura analisados nas seções (ii) e (iii). Identificaremos também alguns efeitos negativos da corrupção no acesso a serviços públicos, na deterioração do meio ambiente e na participação das populações vulneráveis. Além disso, analisaremos como os esforços para a solução desses problemas em uma sociedade podem ter forte impacto positivo na luta contra a corrupção e na eficácia dos projetos de desenvolvimento. 

O desenvolvimento e a luta contra a corrupção estão estreitamente vinculados à efetiva observância dos direitos humanos; não obstante, é surpreendente a frequência com a que os projetos de desenvolvimento podem resultar na violação desses direitos. Uma análise do trabalho de 11 mecanismos independentes de prestação de contas das instituições financeiras para o desenvolvimento em todo o mundo
 identificou 758 denúncias de violações no período de 21 anos.
 A América Latina registrou o segundo maior número de denúncias, com 27,5% dos casos. Esses resultados evidenciam o fato de que a região continua enfrentando desafios para implementar com êxito projetos de desenvolvimento sem violar os direitos humanos.

O mesmo relatório indica que esses casos se limitam a explorar a superfície dos diversos problemas causados por esses projetos, uma vez que a maioria das comunidades locais afetadas não têm acesso às informações sobre esses mecanismos e seus procedimentos. Ressalte-se também que 57% das denúncias apresentadas em todo o mundo se referem a projetos de infraestrutura e que as preocupações mais frequentes se relacionam com informações inadequadas sobre o impacto dos projetos nas comunidades onde são executados. Fica clara a necessidade de se trabalhar para que esses projetos sejam desenvolvidos em benefício das comunidades locais.

No que se refere ao acesso a serviços públicos, levamos em conta o tema principalmente da quarta meta da Agenda 2030: a educação. Para os países membros da ONU, “a consecução de uma educação de qualidade é a base para a melhoria da vida das pessoas e o desenvolvimento sustentável”.
 Uma pesquisa feita pela Transparência Internacional em 50 países indica a existência de uma correlação direta entre o aumento da corrupção e a redução na qualidade e na quantidade de educação em um país.
 A mesma pesquisa demonstra ainda uma correlação entre o aumento da incidência da propina e níveis mais baixos de educação nos jovens. 

A propina e outros tipos de delitos praticados por funcionários públicos contribuem para a baixa eficiência dos serviços públicos – uma pesquisa realizada pela Proética no Peru identifica as pequenas irregularidades no procedimento administrativo e no compromisso e na conduta dos docentes como dois dos problemas mais importantes.
 De maior gravidade ainda, mas de forma semelhante, no tema de saúde um relatório do PNUD sobre a corrupção concluiu que muitos pacientes que deveriam se beneficiar da saúde pública gratuita muitas vezes precisavam pagar subornos para obter serviços vitais, como transplantes de coração.

Outro fator em que a corrupção tem forte impacto negativo para as metas de desenvolvimento sustentável é a deterioração do meio ambiente, que depende em grande medida do acesso a informações e da aplicação efetiva da legislação. A corrupção contribui para a os delitos ambientais, pois facilita, entre outras práticas, o desenvolvimento de negócios informais de corte de madeira e mineração, bem como más práticas empresariais em matéria ambiental. Assim, a corrupção “desempenha um papel importante na facilitação do comércio fraudulento, na falsificação de certificados de importação ou exportação, no despacho indevido de aduanas, no descumprimento da eliminação ilícita de resíduos, na expedição de licenças, etc.”.
 

Essas práticas, por sua vez, facilitam o crime organizado, que costuma utilizá-las a seu favor por meio de, por exemplo, o comércio ilegal de fauna silvestre, o despejo e o transporte ilegal de resíduos, a exploração e o comércio ilícitos de madeira, crimes que incentivam o aumento de delitos correlatos e comprometem a segurança do cidadão.
 

Além disso, a deterioração do meio ambiente dificulta o acesso a serviços vitais, como a água. Existem estudos que demonstram a longa presença da corrupção em setores de acesso à água, o que resulta na falta de saneamento e no aumento de custo da água, tornando-a inacessível a muitos e levando ao deslocamento involuntário de comunidades locais.
 Essa situação afeta o meio ambiente e a saúde da população. 
Os fatos listados acima são problemas solucionáveis com uma melhor supervisão dos serviços públicos, a divulgação de canais de informações voltados para os cidadãos receptores desses serviços (transparência) e medidas para assegurar servidores públicos com base na meritocracia.

Por último, é imperativo discutir os impactos da corrupção sobre a participação das populações vulneráveis. Esses cidadãos, em especial, as mulheres, já “enfrentam a discriminação social, cultural, política e institucional em seus países, que se agravam em contextos corruptos”.
 Segundo o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher, a corrupção afeta desproporcionalmente o acesso das mulheres aos serviços públicos essenciais, inclusive a justiça e a segurança. Isso ocorre principalmente porque as mulheres tendem a estar entre os membros mais pobres da sociedade. Quando existe um sistema corrupto estabelecido, as pessoas de menos recursos não conseguem pagar subornos para ter acesso aos serviços básicos e, portanto, não recebem os mesmos direitos.

Este é um tema importante, pois as consequências da corrupção sobre o acesso efetivo das mulheres à informação, à participação política e ao uso dos serviços públicos é só um exemplo desses mesmos efeitos em outros grupos vulneráveis. De maneira semelhante ao que acontece em outras populações vulneráveis, a falta de influência política das mulheres as torna menos capazes de “exigir prestação de contas ou ressaltar suas experiências ou preocupações específicas a respeito da corrupção”.

(ii) Forma de fazer negócios

No Eixo 1, tratamos dos temas da transparência e da percepção da corrupção. Em especial, tratamos do crime da propina, que deve ser combatido para se garantir o controle da corrupção e a eficácia do Estado. A corrupção não é um problema exclusivo do setor público. Pelo contrário, o suborno é uma prática extensa, em particular em empresas multinacionais, que têm seus próprios interesses e exercem grande influência sobre as leis e as políticas públicas de um Estado.
 

A corrupção de funcionários públicos pelos atores do setor privado é feita com diversos propósitos, entre os quais os de obter contratos governamentais e benefícios do Estado (como evasão fiscal, benefícios fiscais, subsídios, etc.), evitar a obrigação de cumprir regulamentos, influenciar indevidamente os processos regulatórios (compras públicas ou investigações civis/penais) a favor de uma parte, etc.
 
Como se comentou acima, os atos de corrupção se produzem à custa de serviços públicos mais eficientes e de melhor qualidade, gerando um ambiente pouco favorável à aplicação de reformas jurídicas integrais para melhorar os serviços públicos e aumentar o desenvolvimento sustentável. 

Em relação a esse último ponto, pesquisas realizadas refletem que os atores estatais identificam, em grande medida, a corrupção como a principal causa da falta de avanços na aprovação de reformas estruturais.
 Essas pesquisas também destacam a importância do suborno por atores de entidades do setor privado, especialmente corporações multinacionais, no aumento da corrupção.
 
Para compreender como a corrupção serve para promover outros tipos de crimes, é importante discutir a lavagem de ativos ou a lavagem de dinheiro. Segundo o FMI, “lavagem de dinheiro é o processo pelo qual a fonte ilícita de ativos obtidos ou gerados por meio de atividades criminosas é encoberta para se dissimular o vínculo entre os fundos e a atividade criminosa original”.
 Portanto, por definição a lavagem de ativos está sempre vinculada a um crime e tende a ser mais proeminente nos países em desenvolvimento, em que os atos de corrupção tendem a ser mais comuns. 

Em especial, a comunidade internacional se preocupa com os impactos negativos duradouros da lavagem de ativos sobre a estabilidade dos sistemas financeiros e as economias dos países, pois pode ser muito difícil reverter um sistema instalado desenhado para viabilizar esse crime, o que acaba contribuindo para se “desprezar a integridade das instituições e dos sistemas financeiros, desestimular o investimento estrangeiro e distorcer os fluxos internacionais de capital”.
 
Além disso, uma das principais razões para a criação do Grupo de Ação Financeira Internacional foi prestar assistência aos Estados no combate à lavagem de ativos em razão dos conhecidos vínculos desse crime com o terrorismo e outros delitos conexos. São muitos os riscos gerados pela institucionalização da lavagem de ativos e outros crimes financeiros, não só em razão de seu impacto no desenvolvimento, mas também por suas graves consequências sobre a segurança dos cidadãos.
 

Os Estados podem enfrentar esse problema adotando medidas conjuntas para a recuperação de ativos roubados. O Banco Mundial afirma que a recuperação de ativos serve para combater os efeitos da corrupção de muitas formas: (i) tem o efeito de reintegração, em que os valores recuperados são utilizados para fins de desenvolvimento, como melhorias nos setores de saúde e educação; (ii) ajuda na dissuasão, mostrando que os funcionários corruptos serão privados de seus ganhos ilícitos; e (iii) contribui para a cooperação internacional e o desenvolvimento de melhores leis e para o monitoramento de servidores.
 

No que se refere à América Latina, cabe destacar uma observação do projeto StAR (“Stolen Asset Recovery Project” – Banco Mundial – UNODC): a alta incidência da corrupção nos países em desenvolvimento os transforma em muitos casos na parte solicitante de ativos roubados e eles estão conseguindo a reintegração de um volume crescente de ativos.
 Esse processo pode ser facilitado principalmente pelo aumento nos esforços para investigar os atos de corrupção e para garantir que os órgãos judiciais tomem as medidas necessárias para “fornecer as informações (sobre os ativos roubados), as provas ou as decisões judiciais necessárias que permitam ao centro financeiro congelá-los, confiscá-los e devolvê-los”.
 Tem-se comprovado, porém, que são poucos os países em desenvolvimento que tomam as medidas necessárias contra empresas estrangeiras ou pessoas que tenham cometido atos de corrupção em seus países.
 

(iii) Custos e capacidade de atrair investimento

A percepção da corrupção em um país afeta não somente a confiança de seus cidadãos na capacidade de governabilidade do Estado, mas também a competitividade do país em matéria de investimentos estrangeiros. Como mencionamos acima, a corrupção tende a gerar um efeito negativo maior nos países em desenvolvimento, que são os que mais precisam dos serviços básicos. Atrair investimento estrangeiro é fundamental para um Estado melhorar sua infraestrutura, aumentar sua capacidade de oferecer serviços públicos em saúde e educação e estabelecer políticas favoráveis ao meio ambiente.
 

O Banco Mundial descreveu a corrupção como “um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento econômico e social” no mundo. Existe uma comprovada relação entre os níveis de corrupção e o custo do investimento, inclusive, em particular, a diminuição da capacidade de um país de atrair investimento estrangeiro direto (IED). Na medida em que o IED é uma ferramenta de desenvolvimento, não só por seu efeito no PIB do país anfitrião, mas também por sua capacidade de transferir know-how de um país para outro, essa vinculação entre corrupção e menor IED é de particular importância para os países em via de desenvolvimento de nossa região.

Os investidores estrangeiros valorizam a estabilidade, a previsibilidade e a honestidade do governo e, dependendo dos riscos que sentem que estão assumindo, podem acrescentar um custo adicional a seus serviços.
 Assim, uma alta percepção de corrupção e a incidência constante das questões mencionadas neste trabalho (ineficiência na realização de projetos de infraestrutura, falta de proteção para questões ambientais e sociais e casos consistentes de lavagem de dinheiro sem a correspondente recuperação de ativos) têm um efeito negativo direto sobre o IED e podem resultar em alto custo para o Estado. 

Por último, alguns estudos têm indicado a existência de um paralelismo entre a corrupção e a evasão fiscal.
 A CEPAL demonstrou que os países da América Latina e do Caribe sofrem pesada perda de dinheiro por evasão fiscal. “A CEPAL estima que o descumprimento sobe a um valor equivalente a 2,4% do PIB no caso do IVA”.
 Segundo o FMI, a questão da evasão fiscal é relevante para as economias em desenvolvimento, uma vez que diminui as receitas do governo e, como consequência, as oportunidades de investimento nos serviços públicos – o que contribui para o aumento da desigualdade social.
 No entanto, é importante destacar que ainda não existem dados suficientes para comprovar os efeitos completos da corrupção sobre a arrecadação de impostos.
 É imperativo que os países estabeleçam um sistema transparente de intercâmbio fiscal, coletando e compartilhando dados sobre informações financeiras para viabilizar a coordenação e a harmonização tributária internacional.

(iv) Perguntas motivadoras: 

(i) Como utilizar a tecnologia para criar um acesso maior à informação e comprometer a população, em particular os membros dos grupos vulneráveis?

(ii) Como promover a coordenação entre os organismos de proteção do meio ambiente no plano nacional a fim de evitar delitos ambientais?

(iii) Como criar associações com empresas inovadoras e membros do setor privado a fim de atrair tecnologias ecológicas para a energia e a infraestrutura?

(iv) Como colaborar com entidades do setor privado para criar um ambiente mais seguro para os investidores estrangeiros?

(v) Como estabelecer a cooperação entre os países para garantir políticas seguras e eficazes de recuperação de ativos?

(vi) Que mecanismo pode ser implementado para impulsionar a cooperação em matéria de prevenção de lavagem de ativos provenientes da corrupção no hemisfério?

(vii) [image: image1.jpg]Que alternativas de cooperação existem na região para a recuperação de ativos produto da corrupção transnacional?
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